PARECER Nº 1861, DE 2010
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 336, DE 2009
De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre prazos de atendimento nas unidades de saúde, ambulatórios e hospitais pertencentes ao Estado.  
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, que opinou por sua rejeição.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças e Orçamento para exame dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Esta propositura pretende a fixação de prazos máximos de atendimento nas unidades de saúde, ambulatórios e hospitais pertencentes ao Estado.
O artigo 4° da proposição prevê os recursos necessários para atender às novas despesas e, assim, não observamos óbices à implementação da medida pleiteada.
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 336, de 2009.
É o nosso parecer.
a) Enio Tatto - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/12/2010
a) Mauro Bragato – Presidente
Mauro Bragato – Chico Sardelli – Bruno Covas – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Enio Tatto
